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AGRAVANTE : RAFAEL DA VITORIA (PRESO)
ADVOGADOS : BENEDITO YURI AZEVEDO AGUIAR - CE039361

DIEGO FERNANDO MACHADO FUENTES - PR105101
MARCELLE MARCIAL DE CASTRO GALVÃO - ES032055

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
ante à longa passagem do tempo entre a data dos fatos e esta 
impetração, forçoso o reconhecimento da preclusão da pretensão ora 
manifestada, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, 
notadamente quanto o pleito tem nítidas características revisionais
 (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).
2. Na hipótese, o Tribunal de origem julgou a apelação objurgada neste 
writ em dezembro de 2015 e após 9 anos foi impetrado o presente 
habeas corpus, motivo pelo qual o seu conhecimento encontra-se 
obstado em decorrência da preclusão. Noutras palavras, não é possível 
voltar atrás, em sede de habeas corpus, para examinar condenação há 
muito acobertada pelo exaurimento temporal e temático na instância 
antecedente, que já transitou em julgado.
3. Ademais, quanto ao apontado constrangimento ilegal em razão de 
decisão proferida por esta Corte em favor da corré, ressalto que a 
competência deste Superior Tribunal de Justiça está expressamente 
prevista no art. 105 e incisos da Constituição Federal, exigindo, para o 
conhecimento de matéria trazida pelo instrumento de habeas corpus, a 
existência de ato coator de Tribunal sujeito à sua jurisdição ou de 
quaisquer das outras autoridades elencadas no inciso I, alíneas "b" e "c", 
da CF/88. Diante disso, não cabe a esta Corte julgar impetração na qual 
se aponta constrangimento ilegal decorrente de suas próprias decisões.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
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muito acobertada pelo exaurimento temporal e temático na instância 
antecedente, que já transitou em julgado.
3. Ademais, quanto ao apontado constrangimento ilegal em razão de 
decisão proferida por esta Corte em favor da corré, ressalto que a 
competência deste Superior Tribunal de Justiça está expressamente 
prevista no art. 105 e incisos da Constituição Federal, exigindo, para o 
conhecimento de matéria trazida pelo instrumento de habeas corpus, a 
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

Documento eletrônico VDA45776796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:18:34
Código de Controle do Documento: ab41c364-c122-4209-86c6-29c83d808172



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por RAFAEL DA 

VITORIA contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual indeferi liminarmente o 

habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 
jurisdição, às penas de 16 anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 2.067 
dias-multa, pela prática dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, caput, ambos da 
Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 41/116).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente 
provido para redimensionar as penas do paciente para 14 anos de reclusão e 1.722 dias- 
multa, mantidos os demais termos da condenação (e-STJ fls. 14/31).

No mandamus (e-STJ fls. 3/13), o impetrante sustenta que o acórdão 
impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois, na primeira fase da 
dosimetria da pena, o juízo de origem considerou como negativas quatro circunstâncias 
judiciais: culpabilidade, motivos, circunstâncias e consequências do crime, resultando no 
aumento da pena base. No entanto, ao julgar a apelação criminal exclusiva da defesa, o 
TJES afastou três dessas circunstâncias, mantendo apenas as circunstâncias do crime 
como desfavoráveis. Apesar disso, a pena foi mantida no mesmo patamar, sem a redução 
proporcional, caracterizando indevida reformatio in pejus.

Informa a defesa, ainda, que esta Corte, no julgamento do REsp 1658922/ES, 
concedeu parcial provimento ao recurso de corréus, mas não estendeu os efeitos da 
decisão ao paciente.

Diante disso, requer a concessão da ordem para que seja refeita a dosimetria da 
pena, aplicando a fração de aumento conforme fixada pelo juízo de origem, reduzindo-se 
a pena base para 5 anos e 6 meses no crime de tráfico e 3 anos e 6 meses no crime de 
associação para o tráfico e para que seja  aplicada a fração de aumento do art. 40, V, da 
Lei n. 11.343/06 em 1/6. Subsidiariamente, pleiteia a defesa a extensão dos efeitos do 
REsp 1658922/ES, para fixar a pena base do crime de associação ao tráfico de drogas em 
4 anos.

 
A impetração não foi conhecida por decisão de minha lavra (e-STJ fls. 

1.705/1.710), ante a preclusão.

Ciente desta decisão, nada requereu o Ministério Público Federal (e-STJ 
fl. 1.714).

No presente agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos anteriormente 
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apresentados na petição inicial e requer seja concedida a ordem para realizar a 
redosimetria da pena, aplicando a fração de aumento pelas circunstâncias do crime, a 
aplicada pelo juízo a quo, ou seja, em 06 meses, em ambos os crimes em que foi 
condenado, tráfico e associação ao tráfico de drogas. Além disso, subsidiariamente, 
requer a extensão dos efeitos do Resp 1658922/ES, para fixar a pena base do crime de 
associação ao tráfico de drogas em 04 anos (e-STJ fl. 1.723).

É o relatório. 

VOTO

O recurso é tempestivo e, por isso, merece conhecimento.

No que concerne ao conhecimento da impetração, porém, o Supremo Tribunal 
Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, 
diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, 
que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu 
julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 
orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 
113.890/SC, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 
28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio.

Além disso, como já enfatizado na decisão agravada, constata-se que o 
presente mandamus ataca acórdão prolatado em dezembro de 2015, sobrevindo o 
respectivo trânsito em julgado em relação ao paciente. Considerando o expressivo lapso 
temporal entre a data do julgamento do acórdão impugnado, que transitou em julgado 
para o paciente, e a impetração desse habeas corpus, deve ser reconhecida a preclusão da 
matéria, observado o princípio da segurança jurídica e o respeito à coisa julgada, não 
havendo como rediscutir o pedido aqui deduzido em sede de habeas corpus.

Isso porque é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 
ante à longa passagem de tempo entre a data dos fatos e esta impetração, forçoso o 
reconhecimento da preclusão da pretensão ora manifestada, em homenagem ao princípio 
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da segurança jurídica, notadamente quando o pleito tem nítidas características 
revisionais (AgRg no HC n. 879.254/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024).

Nesse sentido são os precedentes de ambas as Turmas que julgam matéria 
criminal nesta Corte:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. 
RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo do 
habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o 
reconhecimento da preclusão, não havendo se falar, portanto, em ilegalidade 
manifesta. Na hipótese em exame, a sentença atacada no Tribunal de origem 
por meio do mandamus originário transitou em julgado em 21 de agosto de 
2017, sem que a defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos 
termos do art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar 
a ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).

3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º de fevereiro de 
2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a apelação em exame no dia 
28 de abril de 2017, sendo que somente no dia 15 de dezembro de 2021 foi 
impetrado o presente habeas corpus.

Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos desde o 
trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a coisa julgada e 
o princípio da segurança jurídica. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 713.708/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 
4/4/2022).

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT 
IMPETRADO HÁ MAIS DE 04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO 
EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.
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II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento 
oportuno, sob pena de preclusão.

III - In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 25/05/2019 sem que tenha 
sido interposto recurso pelas partes. O presente writ foi impetrado somente 
em 14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado. Desse 
modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da 
matéria, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança 
jurídica.

IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente 
inviável, uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão 
criminal, configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de 
origem, nos termos do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. 
Precedentes.

(...)

VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a 
revisão criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se 
alterou após o trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal 
procedimento.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 889.851/MT, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
19/4/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO DA 
MATÉRIA, AVENTADA EM HABEAS CORPUS, APÓS O DECURSO DE 14 
ANOS. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.

1. O conhecimento do habeas corpus, sem o pronunciamento definitivo do 
Tribunal a quo, traduz supressão de instância e, via de consequência, 
violação às regras constitucionais definidoras da competência dos tribunais 
superiores, estabelecidas numerus clausus na Constituição Federal.

2. Ademais, consoante se depreende das informações prestadas, o trânsito em 
julgado do acórdão objeto da presente insurgência deu-se em 1998, e a 
presente impetração somente aportou a esta Corte Superior em 2012, ou seja, 
14 (quatorze) anos depois.

3. Esta Corte já sinalizou que "Os questionamentos expostos no presente 
mandamus se referem a ação penal iniciada no ano de 1999, cuja sentença 
condenatória transitou em julgado em 2004. Dessa forma, até mesmo 
eventual nulidade absoluta que possa ter-se verificado em tão longínqua data 
já não tem mais o condão de repercutir sobre a realidade processual dos 
autos, encontrando-se a alegação não apenas preclusa, mas, principalmente, 
acobertada pelo manto da coisa julgada. Princípio da segurança jurídica. 
Precedentes do STJ e do STF" (HC n. 368.217/MA, rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 
8/5/2017).

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 253.988/RJ, relator 
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Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe 
de 1/8/2018).

 

No mesmo sentido, segue a jurisprudência da Suprema Corte:

Recurso Ordinário em habeas corpus. Direito Constitucional e Penal. 
Ausência de intimação de defensor dativo para a sessão de julgamento da 
apelação. Arguição posterior. Preclusão da matéria. Precedentes. Nulidade. 
Não ocorrência. Recurso ao qual se nega provimento.

1. Embora se reconheça a prerrogativa de intimação pessoal dos defensores 
dativos para as sessões de julgamento das apelações, incide na espécie a 
preclusão da questão, já que a referida nulidade somente foi arguida, em 
relação ao primeiro paciente, mais de 7 anos e 5 meses após o julgamento e, 
no tocante ao segundo paciente, mais de 2 anos e 9 meses após o julgamento. 
Precedentes.

2. Recurso não provido. (RHC 124110, Relator(a): MARCO AURÉLIO, 
Relator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11-11-
2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 PUBLIC 
25-02-2021)

 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. PEDIDO SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSENTE 
QUADRO DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.

1. O acórdão atacado encontra amparo em julgados desta SUPREMA 
CORTE, no sentido de que “A nulidade não suscitada no momento oportuno é 
impassível de ser arguida através de habeas corpus, no afã de superar a 
preclusão, sob pena de transformar o writ em sucedâneo da revisão criminal 
(Precedentes: HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, Julgamento em 2/6/2009; HC 95.641/SP, Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, Julgamento em 2/6/2009; HC 102.597/SP, 
Relator Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma; HC 96.777/BA, Relator 
Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, Julgamento em 21/9/2010)” (RHC 
107758, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 28/9/2011).

2. Agravo Regimental a que se nega provimento. (HC 210212 AgR, 
Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 02-03-
2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-042 DIVULG 04-03-2022 PUBLIC 
07-03-2022).

 

Por fim, ressalto que a competência deste Superior Tribunal de Justiça está 
expressamente prevista no art. 105 e incisos da Constituição Federal, exigindo, para o 
conhecimento de matéria trazida pelo instrumento de habeas corpus, a existência de ato 
coator de Tribunal sujeito à sua jurisdição ou de quaisquer das outras autoridades 
elencadas no inciso I, alíneas "b" e "c", da CF/88.

Diante disso, não cabe a esta Corte julgar impetração na qual se aponta 
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constrangimento ilegal decorrente de suas próprias decisões.

Assim, o pedido de extensão da decisão proferida no referido recurso especial 
deve ser formulado nos próprios autos da decisão que se pretende estender.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO FERNANDO MACHADO FUENTES 
ADVOGADOS : BENEDITO YURI AZEVEDO AGUIAR  - CE039361

 DIEGO FERNANDO MACHADO FUENTES  - PR105101
ADVOGADA : MARCELLE MARCIAL DE CASTRO GALVÃO  - ES032055
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : RAFAEL DA VITORIA (PRESO)
CORRÉU : GIRLAN SANTOS DA SILVA 
CORRÉU : FLAVIA VIEIRA LIMA 
CORRÉU : RODRIGO CORREA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DA VITORIA (PRESO)
ADVOGADOS : BENEDITO YURI AZEVEDO AGUIAR  - CE039361

 DIEGO FERNANDO MACHADO FUENTES  - PR105101
ADVOGADA : MARCELLE MARCIAL DE CASTRO GALVÃO  - ES032055
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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